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ORIENTAÇÕES PARA A UTILIZAÇÃO DA MINUTA-PADRÃO

1) Os itens em preto consistem no que se espera ser invariável. Por essa razão, quaisquer modificações nesses itens devem ser
necessariamente jus�ficadas nos autos, assim como deve ser resguardada a conformidade com o Parecer Referencial, quando
u�lizado, sem prejuízo de eventual apreciação pela Consultoria Jurídica, a depender da matéria.

2) Os itens destacados em vermelho itálico devem ser preenchidos ou adotados segundo critérios de oportunidade e conveniência,
de  acordo  com  as  peculiaridades  do  objeto  e  cuidando-se  para  que  sejam  reproduzidas  as  mesmas  definições  nos  demais
instrumentos da contratação (Edital, se for o caso, e Projeto Básico), para que não conflitem.

3) Os itens com cor do plano de fundo azul devem ser adotados apenas nas contratações que u�lizem o Sistema de Registro de
Preços (SRP).

4) Nas contratações subme�das à Consultoria Jurídica, ou seja, nas contratações não alcançadas por Parecer Referencial ou por
uma das hipóteses de dispensa de análise jurídica previstas no RLCE 2.0, todos os itens preenchidos, adotados ou modificados
devem ser destacados com a alteração da cor do plano de fundo, de modo que a análise jurídica se concentrará nos destaques
realizados.

5) Para melhor compreensão do seu conteúdo, alguns itens receberam notas explica�vas, que deverão ser suprimidas da versão
final do documento.

6)  Sugestões  de  alteração  desta  minuta-padrão  podem  ser  encaminhadas  à  Consultoria  Jurídica,  no  e-mail
conjur.sede@ebserh.gov.br.

TERMO DE CONTRATO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ENGENHARIA CONTINUADO SEM REGIME DE DEDICAÇÃO
EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

TERMO  DE  CONTRATO  Nº  ....................,  CELEBRADO  ENTRE  A
EMPRESA  BRASILEIRA  DE  SERVIÇOS  HOSPITALARES
(EBSERH),  ..........UNIDADE.........., E ...................

CONTRATANTE:  A  Empresa  Brasileira  de  Serviços  Hospitalares  (Ebserh), ..........unidade..........,  sediado(a)  na  ....................,
CNPJ  ....................,  UG-....................,  neste  ato  representada  pelo  seu  Presidente  ou  Superintendente,  (nome),  (matrícula
funcional), nomeado por (ato de nomeação), publicado no (Bole�m/DOU), de (data da publicação) e por seu Diretor ou Gerente,
(nome), (matrícula funcional), nomeado por (ato de nomeação), publicada no (Bole�m/DOU), de (data da publicação), ambos no
uso das atribuições conferidas pelo art. 154 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, versão 2.0, aprovado por meio da
Resolução n.º 155/2022 do Conselho de Administração (RLCE 2.0);

CONTRATADA: ...................., com sede na ...................., CEP ...................., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ...................., representada
neste ato por (nome), CPF n.º ...................., conforme atos cons�tu�vos da empresa ou procuração apresentada nos autos;

Conforme Processo Administra�vo n.º ...................., de acordo com o Pregão Eletrônico SRP ou Licitação Eletrônica ou Dispensa de
Licitação ou Inexigibilidade de Licitação n.º ...................., Proposta Comercial apresentada, Projeto Básico, seus encartes e anexos, a
CONTRATANTE e a CONTRATADA celebram o presente Contrato, nos termos da Lei n.º 13.303, de 30 de junho de 2016, do Decreto
n.º 11.462, de 31 de março de 2023, do Decreto n.º 7.983, de 08 de abril de 2013, do Decreto n.º 8.945, de 27 de dezembro de
2016, do Decreto n.º 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, versão 2.0 (RLCE
2.0), dos norma�vos internos da Ebserh e mediante as cláusulas e condições estabelecidas a seguir.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
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1.1. O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação  de  serviço  de  engenharia  de  ....................,  nas  condições
estabelecidas no Projeto Básico.

1.1.1. Discriminação do objeto:

Item Descrição/Especificação CATSER
Unidade de

medida
Quan�dade

Prazo de
garan�a

Valor
unitário

Valor
total

1

2

...

Nota explica�va:  A tabela acima é meramente ilustra�va, devendo se compa�bilizar com aquela prevista no Projeto Básico e
anexos, bem como reproduzir o preço e as demais condições ofertadas na proposta comercial.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. o Projeto Básico;

1.2.2. o instrumento convocatório;

1.2.3. a Ata de Registro de Preços;

1.2.4. a proposta da CONTRATADA;

1.2.5. eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO, ENTREGA E RECEBIMENTO

2.1. O regime de execução, as condições de entrega e de recebimento do objeto estão definidos no Projeto Básico.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1. O  valor  mensal  da  contratação  é  de  R$  ....................  (....................),  perfazendo  o  valor  total  de
R$ .................... (....................).

ou

3.2. O valor total da contratação é de R$ .................... (....................).

Nota explica�va: O cômputo do valor total do Termo de Contrato levará em conta o período inicial de vigência estabelecido no
Projeto Básico. De acordo com definição apresentada no art. 2º, inciso VII, do Decreto n.º 7.983/2013, o valor global do contrato
se cons�tui no total da remuneração a ser paga pela Administração Pública ao contratado, previsto no ato de celebração do
contrato para realização de obra ou serviço de engenharia.

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de
administração, frete, seguro e outras necessárias ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.4. O valor  acima é  meramente es�ma�vo,  de forma que os  pagamentos  devidos  à  CONTRATADA dependerão dos
quan�ta�vos de serviços efe�vamente prestados.

Nota explica�va: Caso não se trate de contrato de valor es�ma�vo, em que a própria demanda pelos serviços é variável, o item 3.4
deve ser suprimido.

3.5. A forma, o prazo e demais condições para o pagamento à CONTRATADA estão definidos no Projeto Básico.

4. CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

4.1. O  prazo  de  vigência  deste  Termo  de  Contrato  é  de  ....................,  com  início  em .................... e  encerramento
em ....................., prorrogável por até 5 (cinco) anos, nos termos do art. 150 do RLCE 2.0.
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Nota explica�va 1: Em se tratando de contratação de natureza con�nuada com possibilidade de prorrogação de vigência, o trecho
em vermelho itálico no item acima deve ser u�lizado.

Nota explica�va 2: Em se tratando de dispensa emergencial, nos termos do art. 79, inciso XV, do RLCE 2.0, as parcelas de serviços
devem ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecu�vos e ininterruptos, contado da ocorrência da
emergência, vedada a prorrogação dos respec�vos contratos.

4.2. A manutenção de preços e condições mais vantajosas para a Ebserh será formalmente avaliada a cada ....................
meses de execução contratual.

4.3. A não manutenção da vantajosidade da contratação para a Ebserh poderá ensejar a rescisão unilateral do contrato.

Nota explica�va: Caso se decida por prazo de vigência inicial superior a 12 (doze) meses, deverão constar do contrato os itens 4.2 e
4.3,  que  contemplam  a  avaliação  periódica  da  vantajosidade  da  manutenção  da  contratação  e  a  possibilidade  de  rescisão
unilateral.

4.4. O cronograma de execução está definido no Projeto Básico.

Nota explica�va: Caso tenha sido previsto cronograma de execução no Projeto Básico para uma ou mais parcelas do objeto
contratual, cabe inserir o subitem 4.4.

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos  consignados  no
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: ...................

Fonte de recursos: ...................

Programa de Trabalho: ...................

Elemento de Despesa: ...................

Plano Interno: ...................

Nota de Empenho: ...................

5.2. A  dotação  rela�va  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei  Orçamentária
respec�va e liberação dos créditos correspondentes, mediante apos�lamento.

Nota explica�va: O item em vermelho itálico acima deve ser u�lizado nas contratações que ultrapassem o exercício financeiro
vigente.

6. CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

6.1. Não haverá exigência de garan�a de execução na presente contratação.

Nota explica�va:  O  item em vermelho itálico  acima deve ser  u�lizado se  não houver  previsão de prestação de garan�a de
execução no Projeto Básico. Se houver previsão de garan�a de execução no Projeto Básico, deve ser u�lizado o item em vermelho
itálico abaixo. A garan�a de execução não se confunde com a garan�a do produto ou serviço eventualmente exigida.

Ou

6.2. Será exigida a prestação de garan�a de execução na presente contratação, conforme regras definidas no Projeto
Básico.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DO PRODUTO OU SERVIÇO 

7.1. Será exigida a prestação de garan�a do produto ou serviço na presente contratação, conforme regras definidas no
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Projeto Básico.

Nota explica�va: A garan�a do produto ou serviço é exigência complementar à garan�a legal, podendo ser fixada a critério da
Ebserh, mediante a devida fundamentação. Caso não seja exigida no Projeto Básico, a cláusula em vermelho itálico acima deve ser
excluída.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

8.1. A execução dos serviços dar-se-á mediante Termo de Contrato a ser firmado entre o Hospital Universitário Getúlio
Vargas e a Contratada, com vigência inicial de 24 (vinte e quatro) meses, admi�da prorrogação por igual período, até o limite
máximo de 05 (cinco) anos, nos termos do art. 188 do Regulamento de Compras e Contratos da HU Brasil – RCC 3.0, condicionada à
regularidade da prestação dos serviços, ao atendimento dos níveis de desempenho estabelecidos e à manutenção da vantajosidade
econômica, com preços compa�veis com os pra�cados no mercado.

8.2. A  Contratada  poderá  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem
necessários na execução dos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme
disposto no art. 203 do RCC 3.0, preservado o equilíbrio econômico-financeiro contratual.

8.3. Para fins de formalização da obrigação de pagamento, o HUGV-Ufam emi�rá a correspondente Nota de Empenho, em
consonância  com o disposto neste  Termo de Referência  e  nos  termos do art.  58  da Lei  nº  4.320,  de 17 de março de 1964,
observados os limites orçamentários e financeiros descentralizados para a execução da despesa.

8.4. Vigência do contrato

8.5. O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados a par�r de sua assinatura, podendo ser
prorrogado sucessivamente, mediante acordo formal entre as partes, até o limite máximo de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 188
do Regulamento de Compras e Contratos da HU Brasil – RCC 3.0, em consonância com o art. 71 da Lei nº 13.303/2016.

8.6. A prorrogação ficará condicionada à demonstração de vantajosidade da contratação, à regularidade da execução
contratual, à manutenção das condições de habilitação da contratada e à comprovação de que os preços permanecem compa�veis
com os pra�cados no mercado, devidamente atestadas em processo administra�vo formal, com fundamento nos princípios da
economicidade, eficiência, planejamento e interesse público, conforme reiterada jurisprudência do Tribunal de Contas da União.

8.7. A rescisão contratual  poderá ocorrer  por ato unilateral  da Rede HU Brasil,  por acordo entre as  partes (rescisão
amigável) ou por determinação judicial, nos termos dos arts. 228 a 230 do RCC 3.0.

8.8. A  rescisão  unilateral,  quando  mo�vada  por  interesse  público  ou  por  descumprimento  contratual,  deverá  ser
necessariamente  precedida  de  regular  processo  administra�vo,  devidamente  instaurado,  instruído  e  mo�vado,  assegurado  o
contraditório e  a  ampla defesa,  observando-se os  princípios da legalidade,  mo�vação,  proporcionalidade,  segurança jurídica e
devido processo legal, sob pena de nulidade do ato.

8.9. A rescisão será formalizada mediante termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de rescisão amigável, devendo
o respec�vo extrato ser obrigatoriamente publicado no Diário Oficial da União, no Portal da Rede HU Brasil e no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), em atendimento aos princípios da publicidade e transparência, nos termos do art. 230 do RCC 3.0.

8.10. Os efeitos da rescisão do contrato produzir-se-ão somente após a comunicação formal e escrita do julgamento do
processo  administra�vo  à  contratada,  preferencialmente  por  meio  eletrônico,  observadas  as  regras  de  ciência  inequívoca  do
interessado. Na hipótese de insucesso da no�ficação, os efeitos terão início a par�r da publicação do ato no Diário Oficial da União,
resguardando-se a segurança jurídica e a eficácia do ato administra�vo.

8.11. Vedações à contratada

8.12. A contratação, como prestador de serviço terceirizado, de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da unidade contratante ou de agente público que desempenhe funções em
qualquer fase da contratação, nos termos do Decreto n.° 7.203/2010.

8.13. A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do HUGV-Ufam.

8.14. Em hipótese alguma, poderá a Contratada, alegar desconhecimento das condições do Edital, do Termo de Referência
e do Contrato.

8.15. Garan�a contratual

8.16. Será exigida a garan�a da contratação de que trata o art.  185 do RCC 3.0, com validade durante a execução do
contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, podendo a CONTRATADA optar pela caução em dinheiro, seguro-
garan�a, fiança bancária ou �tulo de capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual da contratação.
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8.16.1. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garan�a adicional do licitante vencedor cuja
proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor do orçamento es�mado, equivalente à diferença entre esse
úl�mo e o valor da proposta,
sem prejuízo das demais garan�as exigidas, nos termos do art. 185, § 6º do RCC 3.0.

8.17. Em  caso  de  opção  pelo  seguro-garan�a,  a  parte  adjudicatária  deverá  apresentá-la,  no  máximo,  até  a  data  de
assinatura do contrato.

8.17.1. A apólice de seguro-garan�a permanecerá em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio nas datas
convencionadas. 

8.17.2. Caso a adjudicatária não apresente a apólice de seguro de garan�a antes da assinatura do contrato, ocorrerá a
preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garan�a. 

8.17.3. A apólice de seguro-garan�a deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal
mediante a emissão do respec�vo endosso pela seguradora. 

8.17.4. Será permi�da a subs�tuição da apólice de seguro-garan�a na data de renovação ou de aniversário, desde que
man�das as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,  ressalvados os períodos de
suspensão contratual. 

8.17.5. Caso a adjudicatária não opte pelo seguro-garan�a ou não apresente a apólice de seguro de garan�a antes da
assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério
da CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garan�a nas modalidades de caução em
dinheiro, fiança bancária ou �tulos de capitalização.

8.18. Caso seja a garan�a em dinheiro a modalidade de garan�a escolhida pela CONTRATADA, deverá ser efetuada em
favor da CONTRATANTE, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

8.19. No caso  de  garan�a  na  modalidade  de  fiança  bancária,  deverá  ser  emi�da  por  banco  ou  ins�tuição  financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos bene�cios
do ar�go 827 do Código Civil. 

8.20. Na hipótese de opção pelo �tulo de capitalização, a garan�a deverá ser custeada por pagamento único, com resgate
pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garan�a, emi�do por sociedades de capitalização regulamente cons�tuídas e
autorizadas pelo Governo Federal.

8.20.1. O �tulo de capitalização deverá ser apresentado à CONTRATANTE juntamente com as condições gerais e o
número do processo administra�vo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP
n.º 656/2022).

8.21. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 

8.21.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações
nele previstas; 

8.21.2. multas moratórias e puni�vas aplicadas pela HU Brasil à CONTRATADA; e 

8.21.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pela CONTRATADA.

8.22. No caso  de  alteração do valor  do  contrato,  ou  prorrogação de  sua  vigência,  a  garan�a  deverá  ser  ajustada  ou
renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da data de assinatura do termo adi�vo
ou da emissão do apos�lamento, seguindo os mesmos parâmetros u�lizados quando da contratação. 

8.23. Na  hipótese  de  suspensão  do  contrato  por  ordem  ou  inadimplemento  da  HU  Brasil,  a  CONTRATADA  ficará
desobrigada de renovar a garan�a ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela
HU Brasil. 

8.24. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA
obriga-se a fazer a respec�va reposição no prazo máximo de 10 (dez)  dias úteis,  prorrogáveis  por igual  período,  a critério da
CONTRATANTE, contados da data em que for no�ficada. 

8.25. A CONTRATANTE executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

8.25.1. O emitente da garan�a ofertada pela CONTRATADA deverá ser no�ficado pela CONTRATANTE quanto ao início
de processo administra�vo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.25.2. Caso  se  trate  da  modalidade  seguro-garan�a,  ocorrido  o  sinistro  durante  a  vigência  da  apólice,  sua
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caracterização e comunicação poderão ocorrer  fora desta vigência,  não caracterizando fato que jus�fique a nega�va do
sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular
Susep n.º 662/2022.

8.26. Ex�nguir-se-á a garan�a com a res�tuição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas
em dinheiro a �tulo de garan�a ou anuência ao resgate do �tulo de capitalização, acompanhada de declaração da CONTRATANTE,
mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato.

8.26.1. A ex�nção da garan�a na modalidade seguro-garan�a observará a regulamentação da Susep. 

8.26.2. A HU Brasil deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice.

8.27. A garan�a somente será liberada ou res�tuída após a fiel execução do contrato ou após a sua ex�nção por culpa
exclusiva da HU Brasil e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

8.28. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garan�a, na forma prevista neste Termo de
Referência.
X.X. O garan�dor não é parte para figurar em processo administra�vo instaurado pela CONTRATANTE com o obje�vo de apurar
prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

8.29. A  garan�a  de  execução  é  independente  de  eventual  garan�a  do  produto  ou  serviço  prevista  neste  Termo  de
Referência.

8.30. Obrigações da Contratante

8.31. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e
os termos de sua proposta.

8.32. Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  especialmente  designado,  anotando  em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

8.33. No�ficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cer�ficando-se que as soluções por ela propostas sejam as
mais adequadas.

8.34. Não permi�r que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade
de serviço, formalmente jus�ficada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite
da legislação trabalhista.

8.35. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de
Referência.

8.36. Efetuar  as  retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da  Nota  Fiscal/Fatura  da  contratada,  no  que couber,  em
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

8.37. Não pra�car atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

8.37.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente ao Responsável
Técnico, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao
usuário;

8.37.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

8.37.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a u�lização destes em
a�vidades dis�ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi
contratado; e

8.37.4. considerar  os  trabalhadores  da  Contratada  como  colaboradores  eventuais  do  próprio  órgão  ou  en�dade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

8.38. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

8.39. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após recebimento, até o 5° dia ú�l do mês, do Relatório
Técnico.

8.40. Cien�ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento das obrigações pela Contratada.

8.41. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento,
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contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e no�ficações expedidas.

8.42. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas
ao  cumprimento,  pela  contratada,  das  normas  de  segurança  e  saúde  no  trabalho,  quando  o  serviço  for  executado  em  suas
dependências, ou em local por ela designado.

8.43. Obrigações da Contratada

8.44. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  contratuais,  além  de  fornecer  e  u�lizar  os  materiais  e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan�dade mínimas especificadas neste Termo de Referência e
em sua proposta.

8.45. Reparar,  corrigir,  remover  ou subs�tuir,  às  suas  expensas,  no total  ou  em parte,  no prazo fixado pelo  fiscal  do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados.

8.46. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração, de acordo com o Item 6.2 deste Termo de
Referência.

8.47. Mensalmente deverá ser enviado ao HUGV, até o 5° dia ú�l,  Relatório Técnico, contendo todas as manutenções
preven�vas/corre�vas, inspeções e laudos, compilados em planilha e, contendo um resumo das a�vidades de cada funcionário,
podendo u�lizar imagens para enriquecimento do texto.

8.48. A CONTRATADA comunicará ao HUGV, por escrito, o mau uso do equipamento por parte de servidores do HUGV.

8.49. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado  à  União  ou  à  en�dade  federal,  devendo  ressarcir  imediatamente  a  Administração  em  sua  integralidade,  ficando  a
Contratante  autorizada  a  descontar  da  garan�a,  caso  exigida  no  edital,  ou  dos  pagamentos  devidos  à  Contratada,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;

8.50. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade
com as normas e determinações em vigor.

8.51. A CONTRATADA deverá instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executar a�vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência
neste sen�do, a fim de evitar desvio de função.

8.52. A CONTRATADA comunicará por escrito em papel �mbrado da empresa, a Unidade de Engenharia Clínica do HUGV, a
impossibilidade de execução de quaisquer solicitações do HUGV, jus�ficando-a, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após
o chamado dos técnicos da empresa ou do HUGV.

8.53. Vedar a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo
em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do ar�go 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

8.54. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados por meio de crachá, além de
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso.

8.55. Fornecer os uniformes a serem u�lizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem
repassar quaisquer custos a estes.

8.56. As empresas  contratadas  que sejam regidas  pela  Consolidação das  Leis  do Trabalho (CLT)  deverão apresentar  a
seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/
MP n. 5/2017:

8.56.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de trabalho,
números da carteira de iden�dade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

8.56.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admi�dos e dos responsáveis técnicos pela
execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e

8.56.3. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais
decorrentes do contrato;

8.56.4. comprovação da habilitação dos funcionários, de acordo com a solicitação da fiscalização do contrato.

8.56.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à
prestação do contrato administra�vo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de
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serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação per�nente ao empregado dispensado, à semelhança
do que se exige quando do encerramento do contrato administra�vo.

8.57. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa
contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela�va
à Seguridade Social; 2) cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União; 3) cer�dões que comprovem a
regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer�dão de Regularidade do FGTS –
CRF; e 5) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.
5/2017;.

8.58. Subs�tuir, no prazo de 02 ( duas horas), em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregado posto
a serviço da CONTRATANTE, devendo iden�ficar previamente o respec�vo subs�tuto ao Fiscal do Contrato;

8.59. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole�vo de Trabalho
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;

8.60. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições con�das em Acordos, Dissídios ou
Convenções Cole�vas que tratem de pagamento de par�cipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada,
de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da a�vidade.

8.61. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta
bancária de �tularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos
serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento
desta disposição, a contratada deverá apresentar jus�fica�va, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa
verificar a realização do pagamento.

8.62. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e
realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores,  bem como das contribuições
previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempes�vo e regular dessas obrigações, até o momento da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

8.63. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação
per�nente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores re�dos cautelarmente serão
depositados junto à Jus�ça do Trabalho, com o obje�vo de serem u�lizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais
verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

8.64. Não permi�r que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente
subsequente;

8.65. Atender às solicitações da Contratante quanto à subs�tuição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações rela�vas à execução do serviço, conforme descrito
neste Termo de Referência;

8.66. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração.

8.67. Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar a�vidades
não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de evitar
desvio de função.

8.68. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses
junto aos órgãos públicos, rela�vas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes
medidas:

8.68.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência
Social e da Receita do Brasil, com o obje�vo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

8.68.2. viabilizar  a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal  para todos os empregados,  no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

8.68.3. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de
seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

8.69. Manter um preposto/representante nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la
na execução do contrato.
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8.70. Manter  um  responsável  técnico  que  responderá  pela  CONTRATADA,  devidamente  habilitado,  aceito  pela
Administração, para representá-la na execução do contrato.

8.71. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

8.72. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias,
do Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais bene�cios trabalhistas dos empregados
colocados à disposição da Contratante.

8.73. A  ausência  da  documentação  per�nente  ou  da  comprovação  do  cumprimento  das  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias e rela�vas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento,
mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

8.74. Ultrapassado  o  prazo  de  15  (quinze)  dias,  contados  na  comunicação  mencionada  no  subitem  anterior,  sem  a
regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que
tenham par�cipado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

8.75. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser no�ficado pela contratante para acompanhar o
pagamento das respec�vas verbas.

8.76. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

8.77. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na contratação.

8.78. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato.

8.79. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da
Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

8.80. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão
de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de
exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º,
II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.

8.81. Para efeito de comprovação da comunicação,  a  contratada deverá apresentar  cópia  do o�cio enviado à  Receita
Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços
mediante cessão de mão de obra, até o úl�mo dia ú�l do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

8.82. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento ao objeto da contratação.

8.83. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique no local dos serviços.

8.84. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,  garan�ndo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela�vos à execução do serviço.

8.85. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.86. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos
serviços, durante a vigência do contrato.

8.87. Promover a organização técnica e administra�va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de
acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

8.88. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo as determinações dos
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.89. Submeter  previamente,  por  escrito,  à  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  qualquer  mudança no método de
execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo de Referência.

8.90. Cumprir,  durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência  ou para reabilitado da Previdência  Social,  bem como as  regras  de acessibilidade previstas  na legislação,  quando a
contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

8.91. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da
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Contratante;

8.92. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro�nas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e
utensílios  em quan�dade,  qualidade e  tecnologia  adequadas,  com a  observância  às  recomendações  aceitas  pela  boa técnica,
normas e legislação;

8.93. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução
Norma�va SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

8.93.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e
atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permi�ndo à
Contratante distribuir, alterar e u�lizar os mesmos sem limitações;

8.93.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e
congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros
subcontratados, ficando proibida a sua u�lização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa,
sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

8.94. A contratada deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT,
ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, rela�vamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva,
na prestação de serviços contratados.

8.95. O termo de quitação anual efe�vado deverá ser firmado junto ao respec�vo Sindicato dos Empregados e obedecerá
ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

8.96. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer meio de
prova, tais como: recibo de convocação, declaração de nega�va de negociação, ata de negociação, dentre outros.

8.97. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações previstas
neste item.

8.98. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno
porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da subcontratação prevista no ar�go 48, II, da Lei
Complementar n. 123, de 2006 e ar�go 7º do Decreto n. 8.538/2015.

8.99. Subs�tuir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de ex�nção da subcontratação,
mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, no�ficando o órgão ou en�dade contratante, sob
pena de rescisão,  sem prejuízo das sanções cabíveis,  ou a demonstrar  a  inviabilidade da subs�tuição,  hipótese em que ficará
responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada.

8.100. Responsabilizar-se pela padronização, pela compa�bilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da
subcontratação.

8.101. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que con�nuará a execução
dos serviços.

9. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. As sanções relacionadas à execução contratual estão definidas no Termo de Referência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – EXTINÇÃO CONTRATUAL

10.1. O Termo de Contrato se ex�ngue quando vencido o prazo fixado, independentemente de terem sido cumpridas ou
não as obrigações de ambas as partes contraentes.

10.2. A rescisão do Termo de Contrato pode ocorrer nas seguintes hipóteses:

10.2.1. de forma unilateral, assegurada, no regular processo administra�vo, a prévia defesa com prazo não inferior a
10 (dez) dias úteis, por algum dos mo�vos previstos no art. 184 do RLCE 2.0;

10.2.1.1. A rescisão unilateral deverá ser precedida de comunicação escrita e fundamentada da parte interessada
e ser enviada à outra parte com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.

10.2.1.2. A critério da CONTRATANTE, caso exista risco ao regular funcionamento da unidade, o prazo referido no
item anterior poderá ser reduzido ou ampliado.

10.2.2. por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE e
para a CONTRATADA;
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10.2.3. por determinação judicial.

10.3. O Termo de Contrato pode ser ex�nto no caso de se constatar a ocorrência de impedimento previsto no art. 69 do
RLCE 2.0.

10.4. As partes ajustam desde já que haverá a pronta ex�nção do Termo de Contrato, providenciada pela CONTRATANTE, a
par�r da conclusão do novo processo licitatório des�nado à contratação dos serviços que cons�tuem o seu objeto.

Nota explica�va 1: De acordo com o que decidiu o Tribunal de Contas da União (Acórdão 3.474/2018 -  Segunda Câmara),  o
contrato emergencial deve conter cláusula resolu�va que estabeleça a sua ex�nção logo após a conclusão do processo licitatório
para  nova  contratação  do  correspondente  objeto.  Assim,  em  se  tratando  de  contrato  firmado  em  decorrência  de  dispensa
emergencial (art. 79, inciso XV, do RLCE 2.0), deve ser u�lizado o item em vermelho itálico acima.

Nota explicativa 2: Essa cláusula pode ser utilizada também em contratos decorrentes de dispensas realizadas com fundamento no
art. 79, incisos III e IV, do RLCE 2.0, especificamente para os casos em que for contratado quantitativo reduzido, nos termos do § 3º
do referido dispositivo.

10.5. O Termo de Contrato pode ser ex�nto pela rescisão do Termo de Comodato.  

10.6. A ex�nção do Termo de Contrato não acarreta automa�camente a ex�nção do Termo de Comodato, que tem prazo de
vigência próprio.

Nota explica�va: Em se tratando de contratação com disponibilização de bens em comodato, os itens em vermelho itálico acima
devem ser u�lizados.

10.7. A ex�nção do Termo de Contrato, formalizada por Termo de Encerramento ou Termo de Rescisão, será precedida,
sempre que possível, de: 

10.7.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.7.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.7.3. indenizações e multas.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MATRIZ DE RISCOS

11.1. A Matriz  de Riscos relacionada ao presente Termo de Contrato,  que consta no Anexo ...................  do  Termo de
Referência, define os riscos e responsabilidades entre as partes e caracteriza o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato,
em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contratação. 

11.2. Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados na Matriz de Riscos, a CONTRATADA deverá, no prazo de
................... (...................) dias úteis, informar a CONTRATANTE sobre o ocorrido, apresentando as seguintes informações mínimas:  

11.2.1. o detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua duração es�mada; 

11.2.2. as medidas que estavam em vigor para mi�gar o risco de materialização do evento, quando houver; 

11.2.3. as medidas que estão sendo adotadas e as que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo
es�mado para que esses efeitos cessem; 

11.2.4. as obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em razão do evento; e, 

11.2.5. outras informações relevantes. 

11.3. Após a no�ficação, a CONTRATANTE decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar esclarecimentos adicionais à
CONTRATADA. Em sua decisão, a CONTRATANTE poderá isentar temporariamente a CONTRATADA do cumprimento das obrigações
contratuais afetadas pelo evento. 

11.3.1. A concessão de qualquer isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções cabíveis. 

11.4. O reconhecimento pela CONTRATANTE dos eventos descritos na Matriz de Riscos que afetem o cumprimento das
obrigações  contratuais,  com  responsabilidade  indicada  exclusivamente  à  CONTRATADA,  não  dará  ensejo  à  recomposição  do
equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, devendo o risco ser suportado exclusivamente pela CONTRATADA. 

11.4.1. Fica vedada a celebração de adi�vos decorrentes de eventos supervenientes alocados na Matriz de Riscos
como de responsabilidade da CONTRATADA. 
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11.5. O Termo de Contrato poderá ser rescindido quando demonstrado que, a despeito de terem sido adotadas todas as
medidas para sanar os efeitos do evento,  a  sua manutenção se tornar impossível  ou inviável  nas condições existentes ou for
excessivamente onerosa.  

11.6. A CONTRATADA declara: 

11.6.1. Ter pleno conhecimento na natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no contrato e; 

11.6.2. Ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua proposta. 

11.7. Os fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impedi�vos da execução
do contrato, não previstos na Matriz de Riscos, serão comunicados no prazo de ................... (...................) dias úteis e decididos
mediante acordo entre as partes, no que diz respeito à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

Nota  explica�va:  A  Matriz  de  Riscos  é  cláusula  contratual  definidora  de  riscos  e  responsabilidades  entre  as  partes  e
caracterizadora  do equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  do contrato,  em termos de ônus  financeiro  decorrente  de eventos
supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as informações previstas no art. 42, inciso X, da Lei n.º 13.303/2016.

De acordo com o art. 9º, § 2º, do RLCE 2.0, a Matriz de Riscos pode ser estendida a outros regimes de execução que não os das
contratações integradas e semi-integradas,  quando abranger outros objetos além de obras e serviços de engenharia,  quando
compa�vel e no que couber.

Entretanto, conforme Acórdão TCU n.º 320/2023, tem-se que: "As empresas estatais devem, obrigatoriamente, incluir a matriz de
riscos em seus editais e contratos de obras e serviços de engenharia (art. 69, inciso X, da Lei 13.303/2016), independentemente do
modelo de contratação adotado,  com a finalidade de garan�r  o  equilíbrio  econômico-financeiro da avença e  de favorecer  a
elaboração das propostas dos licitantes, na medida em que lhes é dado conhecimento dos riscos a que serão subme�dos durante
a execução contratual."

Deve-se ter atenção para não confundir Matriz de Riscos, que é cláusula contratual que integra a equação econômico-financeira do
contrato, com Mapa de Riscos, que é o documento no qual se materializa o gerenciamento de riscos.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – REAJUSTE

12.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual estão definidas no Projeto Básico.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO

13.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na
forma definida no Projeto Básico.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

14.1. As regras a respeito da subcontratação do objeto são aquelas definidas no Projeto Básico.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais  alterações  contratuais  serão  regidas  pelo  art.  171  e  seguintes  do  RLCE  2.0,  bem  como  pelas  regras
definidas no Projeto Básico.

15.2. Registros  que  não  caracterizam  alteração  contratual  podem  ser  realizados  por  simples  apos�la,  dispensada  a
celebração de termo adi�vo.

15.3. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em
favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

15.4. Na hipótese de celebração de adi�vos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço desses serviços será
calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo
desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato ob�do na licitação,
com vistas a garan�r o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo
contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Cons�tuição da República e aos arts. 14 e 15 do Decreto n.º 7.983/2013.

Nota explica�va 1: A redação dos subitens 15.3 e 15.4 acima decorre de recomendação do TCU con�da no subitem 9.1 do Acórdão
n.º 2.440/2014-Plenário.

Nota explica�va 2: No que concerne aos subitens que advirão na sequência, cabe dizer que o presente tópico traz sistemá�cas
diversas a depender do regime de execução contratual. O Projeto Básico estabelece o regime de execução adotado, devendo a
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Administração atentar para que haja compa�bilidade entre as diversas previsões.

15.5. Para  o  objeto  ou  para  a  parte  do  objeto  contratual  sujeito(a)  ao  regime  de  empreitada  por  preço  global  ou
empreitada integral, a assinatura do presente Contrato implica a concordância da CONTRATADA com a adequação de todos os
projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, e a aquiescência de que eventuais alegações de falhas ou
omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não
poderão ultrapassar, no seu conjunto, a 10% (dez por cento) do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, inciso II, do
Decreto n.º 7.983/2013.

Nota explica�va 1: Em caso de regime de empreitada por preço global ou de empreitada integral, é aplicável o subitem acima,
segundo disposto no art. 13 do Decreto n.º 7.983/2013. No caso de aditamento, a formação do preço nesse instrumento deverá
contar com orçamento específico detalhado em planilhas elaboradas pela Contratante, na forma prevista no Capítulo II do Decreto
n.º 7.983/2013, observado, ainda, o disposto em seu art. 14, bem como os limites legalmente admi�dos. No caso de regime de
empreitada por preço global, deve-se atentar ao critério de proporcionalidade previsto no art. 17, § 1º, do Decreto n.º 7.983/2013.

Nota explica�va 2: A disposição acima decorre do art. 13 do Decreto n.º 7.983/2013. Sobre o tema, orienta o TCU que:

a) as modificações do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus obje�vos, em razão do que dispõe o
art.  81,  inciso I,  da  Lei  n.º  13.303/2016,  como também do art.  37,  inciso XXI,  da  Cons�tuição da República,  repercutem na
necessidade de prolação de termo adi�vo;

b)  quando  constatados,  após  a  assinatura  do  contrato,  erros  ou  omissões  no  orçamento  rela�vos  a  pequenas  variações
quan�ta�vas nos serviços contratados, em regra, pelo fato de o objeto ter sido contratado por "preço certo e total", não se mostra
adequada a prolação de termo adi�vo, nos termos da cláusula de expressa concordância do contratado com o projeto básico,
prevista no art. 13, inciso II, do Decreto n.º 7.983/2013;

c) excepcionalmente, de maneira a evitar o enriquecimento sem causa de qualquer das partes, como também para garan�a do
valor fundamental da melhor proposta e da isonomia, caso, por erro ou omissão no orçamento, se encontrarem subes�ma�vas ou
superes�ma�vas relevantes nos quan�ta�vos da planilha orçamentária, poderão ser ajustados termos adi�vos para restabelecer a
equação econômico-financeira da avença, situação em que se tomarão os seguintes cuidados:

c.1) observar se a alteração contratual decorrente não supera ao estabelecido no art. 13, inciso II, do Decreto n.º 7.983/2013,
cumula�vamente com o respeito aos limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 81 da Lei n.º 13.303/2016, estes úl�mos, rela�vos a
todos os acréscimos e supressões contratuais;

c.2) examinar se a modificação do ajuste não ensejará a ocorrência do "jogo de planilhas", com redução injus�ficada do desconto
inicialmente ofertado em relação ao preço base do certame no ato da assinatura do contrato, em prol do que estabelece o art. 14
do Decreto n.º 7.983/2013, como também do art. 37, inciso XXI, da Cons�tuição da República;

c.3) avaliar se a correção de quan�ta�vos, bem como a inclusão de serviço omi�do, não está compensada por distorções em
outros itens contratuais que tornem o valor global da avença compa�vel com o de mercado;

c.4) verificar, nas superes�ma�vas relevantes, a redundarem no eventual pagamento do objeto acima do preço de mercado e,
consequentemente, em um superfaturamento, se houve a re�ficação do acordo mediante termo adi�vo;

c.5) verificar, nas subes�ma�vas relevantes, em cada caso concreto, a justeza na prolação do termo adi�vo firmado, considerando
a envergadura do erro em relação ao valor global da avença, em comparação do que seria exigível incluir como risco/con�ngência
no BDI para o regime de empreitada global,  como também da exigibilidade de iden�ficação prévia da falha pelas licitantes -
atenuada pelo erro come�do pela própria Administração -, à luz, ainda, dos princípios da vedação ao enriquecimento sem causa,
da  isonomia,  da  vinculação  ao  instrumento  convocatório,  do  dever  de  licitar,  da  autotutela,  da  proporcionalidade,  da
economicidade,  da moralidade,  do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e do interesse público primário;  (Acórdão n.º
1.977/2013 – Plenário).

15.6. Para o objeto ou parte do objeto contratual  sujeito(a)  ao regime de empreitada por preço unitário,  a  diferença
percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato em casos excepcionais e jus�ficados, desde que os custos unitários dos adi�vos contratuais não
excedam os custos unitários do sistema de referência u�lizado na forma do Decreto n.º 7.983/2013, assegurada a manutenção da
vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação.

15.7. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quan�ta�vo ou preço deverá apresentar preço
unitário inferior ao preço de referência da Administração Pública divulgado por ocasião da licitação, man�da a proporcionalidade
entre o preço global contratado e o preço de referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites
do previstos no art. 175 do RLCE 2.0.
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Nota explica�va: Para o objeto ou partes do objeto sujeito(as) ao regime de empreitada por preço unitário, são aplicáveis os dois
subitens acima.

15.8. É vedada a celebração de termos adi�vos aos contratos oriundos de contratação integrada, exceto nos seguintes
casos:

15.8.1. para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou força maior;

15.8.2. por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos obje�vos da
contratação, a pedido da Ebserh,  desde que não decorrentes de erros ou omissões por parte da empresa CONTRATADA,
observados os limites estabelecidos no RLCE 2.0;

15.8.3. alterações de aspectos formais, sem impacto no objeto contratado ou no valor do contrato.

Nota explica�va: Para o objeto ou partes do objeto sujeito(as) ao regime de contratação integrada, é aplicável o subitem acima.

15.9. Na contratação semi-integrada, o Projeto Básico poderá ser alterado, desde que demonstrada a superioridade das
inovações  em termos  de  redução de  custos,  de  aumento  da  qualidade,  de  redução do  prazo  de  execução e  de  facilidade  de
manutenção ou operação.

Nota  explica�va:  Para  o  objeto  ou  partes  do  objeto  sujeito(as)  ao  regime  de  contratação  semi-integrada,  é  aplicável  o
subitem acima.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ANTICORRUPÇÃO

16.1. Nenhuma  das  partes  poderá  oferecer,  dar  ou  se  comprometer  a  dar  a  quem  quer  que  seja,  ou  aceitar  ou  se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por meio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou bene�cios de qualquer espécie que cons�tuam prá�ca ilegal ou de
corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de Contrato, ou de outra
forma que não relacionada a este Termo de Contrato, devendo garan�r, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma
forma.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ANTINEPOTISMO 

17.1. É vedada a u�lização pela CONTRATADA, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na CONTRATANTE, nos termos do ar�go 7º do Decreto n.º 7.203/2010.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

18.1. As previsões relacionadas à proteção de dados pessoais estão definidas no Projeto Básico.

Nota explica�va: Cláusula necessária para cumprimento da Lei n.º 13.709/2018 (LGPD).

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei n.º 13.303/2016, no
Decreto n.º 8.945/2016, no RLCE 2.0 e nas demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das
na Lei n.º 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e normas e princípios gerais dos contratos.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO

20.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação no Diário Oficial da União e no Portal da Ebserh, conforme o art. 155 do
RLCE 2.0, assim como no Portal Nacional de Contratações Públicas, conforme a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Nota  explica�va:  Nos  termos  do  Acórdão  TCU  585/2023-Plenário,  as  empresas  estatais  "devem  disponibilizar  informações
atualizadas referentes a seus contratos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), de que trata a Lei 14.133/2021 (nova
Lei de Licitações e Contratos Administra�vos), em cumprimento ao art. 17 da Lei 14.436/2022 (LDO de 2023)".

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES FINAIS
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21.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

21.1.1. a CONTRATADA está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados ou prepostos, em relação aos
dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que, por qualquer forma ou modo,
venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, ficando, portanto, por força da lei, civil e penal, responsável
por sua indevida divulgação e descuidada ou incorreta u�lização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que
der causa;

21.1.2. poderá ser admi�da a adoção de mecanismos de solução pacífica de conflito rela�vos a direitos patrimoniais
disponíveis, observando-se as disposições da Lei n.º 9.307/1996;

21.1.3. o  procedimento  para  parcelamento  e  compensação  de  débito  resultante  de  multa  administra�va  e/ou
indenizações seguirá, no que couber, a Instrução Norma�va SEGES/ME n.º 26, de 13 de abril de 2022;

21.1.4. o procedimento para cessão de crédito observará as seguintes regras:

21.1.4.1. as cessões de crédito, de qualquer natureza, dependerão de prévia aprovação do contratante.

21.1.4.2. a eficácia da cessão de crédito em relação à Administração está condicionada à celebração de termo
adi�vo ao presente contrato.

21.1.4.3. sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos  respec�vos  também  se  condicionam  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista  do  cessionário,  bem  como  à
comprovação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar, nos termos do art. 69 do RLCE 2.0,
que não está proibido de contratar com o poder público ou de receber bene�cios ou incen�vos fiscais ou credi�cios,
conforme o art. 12 da Lei n.º 8.429/1992, e que foi observada a Polí�ca de Transações com Partes Relacionadas da
Ebserh.

21.1.4.4. o crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des�nado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas
as demais cláusulas aplicáveis no regime jurídico incidente sobre o contrato, incluindo a possibilidade de pagamento em
conta vinculada ou de pagamento pela efe�va comprovação do fato gerador,  quando for o caso,  e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

21.1.4.5. a  cessão  de  crédito  não  afetará  a  execução  do  objeto  contratado,  que  con�nuará  sob  a  integral
responsabilidade do contratado.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FORO

22.1. É eleito o Foro da da Jus�ça Federal em ...................., Seção ou Subseção Judiciária do .................... para dirimir os
li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação.

Local e data

_________________________________
CONTRATANTE

Presidente / Superintendente

_________________________________
CONTRATANTE

Diretor / Gerente

_________________________
CONTRATADA

Cargo / Representante Legal

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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Nota explica�va: O Termo de Contrato assinado por duas testemunhas é considerado �tulo execu�vo extrajudicial, nos termos do
art. 784, inciso III, do Código de Processo Civil (CPC), sendo dispensada a assinatura de testemunhas quando u�lizada qualquer
modalidade de assinatura eletrônica prevista em lei com integridade conferida por provedor de assinatura, conforme prevê o § 4º
do mesmo disposi�vo. Nesse sen�do, somente é necessária a assinatura de duas testemunhas, para atender ao disposto no art.
784, inciso III,  do CPC, quando o documento for assinado por qualquer das partes fora do SEI e sem u�lização de assinatura
eletrônica com integridade conferida por provedor de assinatura (Parecer - SEI 10 - 47407629).

Documento assinado eletronicamente por Maria Consueila Da Silva Oliveira, Chefe de Setor, Subs�tuto(a), em 13/08/2026, às
13:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 63778485 e o código CRC 080D4573.

Referência: Processo nº 23531.005631/2026-60 SEI nº 63778485
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